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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
Divisão de Obras 

Contrato n• 24/ FPETM-71-DO 

Apro\·o e Publique-se: 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
G:lVernacor 

Térmo d ~ contrato de empreitada global entre 
o Govérno do Território Federal do Amapá e a 
firma Construtora e Imobiliár ia Fonséca Ltda., 
na forma abaixo: 

I - PreâmbUllO 

I. Contratantes: - O Go\·êrno do Território Federal 
do Amapá neste térmo clenominado GTF- AP, representado 
pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, Diretor da Di­
visão de Obras e a firma 'Con strutora e Imobiliária Fon­
sêca Ltda, aq ui denominada Empreiteira, com e scritório es­
tabelecido à Avenida Raimundo Alvares da Costa, s/ n, nes­
ta cidade, representada pelo seu Procurador, s r. José Poli­
carpo de Miranda, res id ente nesta cidade, que assina como 
representant e legal da firma. 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, aos 
quinze (15) d ia s do mês de dezembro de 1971. 

li - Fundamento legal do Contrato 

O presente têrmo de contrato foi devidamente auto­
rizado, tendo em vista a aprovação da ata e despacho exa­
rado pelo Exmo. S r . Governador no ofício de encaminha· 
menta das propostas apresentadas para a cotação de preços 
destinada a construção do Museu Joaquim Caetano da 
Silva, conforme edital n º 14/ 71-DO. 

III - Objeto, localização e forma de execução 

l. Objeto e Localização: - A Empreiteira se obriga 
a executar pelo regime de !i!mpreitada global os s ~rviços 
de construção do Muse u Joaquim Caetano na Silva, espe­
cificando-se: 

a) Instalação da obra; b) movimento de terra; c) con­
cr eto; d) aiYenaria; e) parte de pavi mentação (cimentado); 
f) cobertura; g) esquadrias; h) instalãções (até égua plu­
viais); f) fos sa séptica. 

2. Forma de execução: - A Empreiteira deverá , 
dil'(o, se obriga a ex ecutar os serviços na forma dêste con­
tra to, obedecendo integral e rigorosamente as descrições , 
plontas , projetos e eipecificações fornecidos pela Divisão 
de Obras, passande tais documentos a integrar êste instru­
mento, inclusive os que se referem a alterações admitidas 
ou introduzidas pelo GTF-AP, com o acôrdo da Empreiteira. 

3. Mão-de-obra : - A Empreiteira deverá manter um 
en,enheiro para r epresentá-la em maté ria de ordem técni­
ca e suas relações com a fiscaliRação na obra. Os mestres 
deverão ser pessoas cie experiência e idoneidade técniaa e 
pessoal comprovada, bem como habil itados para quai squer 
esclareeimentos sôbre os serviços. 

IV - Preço, Pagamento e Dotação 

I. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pela 
execução dos servi~os objeta dêste cont ra to a impor tância 
de Cr$ 250.000,00 (Duzentos e cinqüenta mil cruzeiros). 

2. Forma de Pagamento: - O pagamento da obra 
será feito pela Tesouraria do GTF·A P logo a pós r igorosa 
rlscallzação e aceitação pela Divisão de Obras dos sirviqoa 
realizados pela Empreiteira, em pargelas iguaia ou supe-

ri ores à 200 0 do valor contratual. 
3. Dotação: - As despesas decorrentes serão cust ea­

d::~s pelas dotações do F.P.E.T.M. - AP.09.1l.l.22 (constru­
ção do Museu Territoria l) - 4.1.1.0., obras públicas, e xerci­
cio de 1971. 

V - Andamento dos ser\'lços 

l. Cronograma: - Os serv iços terão nndame nto pre­
visto no cronograma aprovado pela Divisão de Obras, ad­
mitida a tolerância máxima de 10° 0• 

2. Prazo: - O prazo para conclusão total dos t raba­
lhos objeto do presente contrato é de cento e t rint a e cinco 
(I 35) dias corrido~. contados a partir da expedição da 1ª 
ordem para início dos mesmos. 

3. Multa: - A Empreiteira ficará sujeita a multa 
moratória de CrS 250,00, por dia que exceda ao prazo con­
tratual. 

VI - Fiscall.~ação e aceitação dos serviços 

l. Fiscalizac; i o: - O GTF -AP fiscaliza rá a Emprei­
teira através da D: visão de Obras que m anterá ação flsca­
li;>:adora de modo sistemático e permanente de modo 11 fa­
zer cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços: - A Divlsio de Obras 
aceitará os serviços que estiverem de acõrdo com as es­
peciflcllções. Os serviços ou operários que n · o correspon­
dam as necPss ldades da obra e as condições pactuadaa ea­
berá a Empre itei ra refazê-los ou substitui -los dentro do 
prazo de 48 horas. A acei tação fina l da obra não acarret ará 
de modo algum a exoneração da Empreiteira e seus técni­
cos da responsabilidade civil e técnica por eventes decor­
rentes ou re lac ionados com a execuqão dos serviços con­
vencionados e dados como aceitos. 

VII - Rescisão do Contrato 

I. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido uni­
lateralmente pelo GTF-AP ou bila t eralmeate atendida •em­
pre a conveniência administrath·a a crité rio do GTF-AP 
caberá a rescisão do contrato independent e de irüerpela~ão 
judicial ou extrajudicia l quando a Empreiteira: 

a) não cumprir quaisquer das suas obrigações con­
tratua is; 

b l transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia au tol'ização do GT F- AP . 

2. Indenização: - Na hipótese do item I desta c li> u­
sula, a fi:mpreite tra caberá receber únicamente os valores 
dos serv iços executados até a data da rescisão. 

Vlll - Fôro 

Para as questões decor re ntes dê~te tê rmo elege-se o 
Fôro de :\1acapá, cllpila l do Território Federal do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador da DivisAo de 
Obras. lanei o presente t êrmo em quatro ( 4) vias, que vai 
assinado pelas partes convencionadas, pelas testemunhas e 
por mim. 

Macapá, 15 de dezembro de 1971 
EngQ Joaquim de Vilhena Netto 

Diretor da Divisão de Obra s 
J osé Policarpo de Miranda 

Empreiteira 
Murilo de Almeida Moreira 

T e stem unha 
Luiz Me&des da Fonseca 

Testemunha 
D•loio Ramas Duarte 

Coordenador 
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As Repartições Ptíblfoas 
Territoriais deverão remeter 
o uxpedl~nle destipad o a pu­
bliMção neste DIAHJO OFI­
CIAL diàriamente, até às 
18::10 horas. exceto aos sába­
doA quando deverão fazt-lo 
atr às li :SO horas. 

EXPEDIENTE 
IMPRENSA OFICIAL ......... 

DIRETOR 
CaTlos de AndTade P .... •nles ......... 

DIÁRIO OFICIAL 
Impresso nas Ofieinas da lrnprenst. Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPÁ ...... ..., .. 

I As Repartições Públicas 
cingir-se-io às assinaturas 

1 anuais reo 'lvadas alé 2:1 de 

I 
l'evcreiro de cada a.rw ~ às 
iniciadaF, Pm qualquel' 6pooa 
pelos órga qs eompetentes . 

A li m de possibilitar a 
remPssa d<' va lores acompa­
nbartos dt· esclarecimentos 
quanto :·~ !'Ua aplicaqão, soli­
citarros u~ em os interes~ados 

As recla.nações pertinen­
te" à matéria retribuída, nos 
oa~ os de erros ou omissões, 
liteverfio ser rormulada\1 por 
escrito, à !Seçi.i(l) de Redação. 
da::< 9 àR 13:30 boras, no má­
ximo até 72 h o r a a a pós a 
saí da dos órgãos oficiai s. 

' prcterenchlmentt' cbeque ou 
valt' posta l . 

A S S IN A T U R A S Os su pl+>mentc,s às edi-
Anual . 
Semestral. 
Trimestral 
Número avulso. 

Cr$ 15,00 ções dos órgl\os ofieials só 
7 50 sr. foroece t·no aos a&sinanleb 

' 
1 que as :<olic ltluem no ato da 

« 3,80 ! assinatura . 

« 
Os originais deverão ser 

dalilograflldes e autnticados. 
re; st~lvadas , por quem de 61-
·nir(\ ·a.suras e emendas. 

« 0,10 1 o runeionári o público re-
.• ... **"'~~· . . clE'ral t••rA um desconto de ~BRASÍLIA - f:ste D1áno Of1c1al e encontrado para lettu- 100 ·P f · ê l excetuadas as para o ex­

terior, que serl0 s c m p r e 
anualíl as asainaturas pocl6lr­
se-ã o tomar, em qualquer 
épo(la , por seis meses ou um 
li. DO. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa. da de ~o ~~a 1 a;:;á JU:ov!r est! 
_ COO~ER PRESS, no «Brasília Imperial Ho~el • . <'P~di~ã0 '0:,t'ato dapalisinatura 

Para faeill tar aoe assinan-~ A fim de evitar soluçãn 
tes a ver·Hicaçào do prazo de de oontinuidade no recebi- ' O custo de cada exemplrtr 
vnlidade de suali assinaturas, ment o cios jornais. de v e m atrasado dos órgãos nri­
na parte supe rior do enderê- os assinantes providenciar a cials será , nu venda avulsa 
ço vão impressos o número respP ctiva reno,·ação com IH'rP~cida de L'rS n,Ol se do 
do talão de registro, o mês e aa tecedês cia mínima de t rin- mesm o ano, e de Cr$ 0.02 

As assinaturas vencidas 
poderão Sl:'r suspPnsns sem 
a viso prévio. o ano em que Hndará. ta (30) dilu1. por ano derorrido. 

----------------------------------------------------------------------
Divisão de ObTas 

Aprovo e Publique-se: 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Cópia Autêntica da ata da reunião para li­
citação de preços destinada a execução de 
obras para a Administração Territorial , con­
forme têrmos do Edital de Tomada de Preços 
nº 14/ 71-DO. 

Aos trinta d ia s do mês de novembro do ano 
de hum mil novecentos e setenta e um, na sala de 
Reuniões do Palácio do Setentrião, situado à Ave­
nida F AB, nesta cidade, perante a Comissão cons­
tituída conforme Portaria Governamental n.O 
189/ 71-GAB, incumbida do recebimento e julgamen­
to de proposta~ destinadas a execu ção de obras 
para a Administração territorial, composta pelos 
senhores Capitão-de-Corveta Luiz Gonzaga Valle, 
engenheiros Joaquim de Vilhena Netto e José Aleixo 
da Si lva Lima e o Capitão Francisco Medeiros de 
Araújo, Presidente e Membros, compareceram os 
senhores João Vitor Moura de Arruda, represen­
tando a firma J . M. Costa, Construtora e Imobiliá­
ria Lt~a., Hercilio da Luz Mescouto, Procurador de 
Platon, Engenharia e Comércio Ltda.; José Poli­
carpo de Miranda, Procurador da Construtora e 
Imobiliária Fonsêca Ltda .; Onair Pinto Ferreira e 
Vald roaldo de Souza Borges, representantes da 
SANESUL -- Construtora Saneamento do Sul Ltda. , 
Waldir Azevedo Barros, representando a fi rma J. 
M. A. Lopes Engenharia; e Felipe J. Sirayama, re­
presentante da firma Metro Engenharia Ltda., a 
fim de tomarem parte da licitação destinada a exe­
cução de obras de construção do M useu Joaquim 
Caetano da Silva, nesta cidade, conform e têrmos 
clo Edital de Tomada de Preços nY 14/71-DO. Acom­
panhando os t rabalhos encontra-se o ~enhor Carlos 
Benedito Marcondes Cabral, da SANE.SUL. As nove 
horas, o senhor Presidente iniciou os traba lhos da 
Comissão, recebendo-se a documentação dos lici­
tantes, exigidos em Edital, os quais se apresentaram 
em perfeita ordem. A seguir, acolheram-se as pro­
postas em referência, especificando-se: 

a)--SANESUL 
b)-J. M. Costa 

493.781,~0 

384.3 11,29 
24e dias 
270 dias 

c)-Platon, Enga . Com . 
d)-C. I. Fonsêca 
e)-J. M. A . Lope-; 
f)- METRO 

521.379,00 
373.75!J,OO 
399.850,70 
435.579,75 

180 dias 
J 35 d as 
180 dia s 
150 rlias 

Após verificadas, concluiu-se a ser a mais van­
tajosa, a proposta ap resentada pelél firma Constru­
tora e Imobiliária Fonsêca Ltda ., que será subme­
tida à superior apreciação do Ex celentíssimo Senhor 
Governador do Território, para decisão final. Nada 
mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata 
que segue datada e assinada pelos pre~entes . 

Macapá, 30 de novembro de 1.971. 

Ass) - Cap. Luiz Gonzaga Valle - Joaquim 
de Vilhena Netto -- José Alei xo da Silva Lima -
Cap. Francisco Medeiros t:l.e Araújo -- João Vitor 
Moura de Arruda - Hercílio da Luz MesGouto -
José Policarpo de Miranda - O na ir Pinto Ferreira 
-- Valdroaldo de Souza Borges - Wal:ii r Azevedo 
Barros -- Felipe J. Sirayama - Carlos Benedito 
Marcondes. 

Prefeihaa Munir.ipal de Calçoene 
Lei NQ 3/ 71-PMC., de 28 de setembro de 1971 

Estima a Receita e f ixa a Despesa do 
Município de Calçoene para o exercício 
de 1972. 

O Prefeito Municipal de Calçoene, no uso das 
atribuições conferidas pelo item I, do a11t. 9Q, do 
Decreto-Lei Federal nº 5.83!9, de 21 de setembro 
de 1943, e tendo em vista o instituído pela Lei 
número 4.320 , de 17 de março de 1964, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguint e Lei: · 

Art. } Q -- O Orçamanto do Município de Cal­
çoene para o exercício financeiro de 1972, discrimi­
nados pelos anexos 1 a 7, integrantes desta Lei, 
estima a Receita em Cr$ 180.000,00 (cento e oiten­
ta mil cruzeiros) e fixa a Despesa em Cr$ HIO.OOO,OO 
(cento e oitenta mil cruzeiros). 

Art. 2º -- Fica o Prefeito autorizado a realizar: 

I -- Operações de Crédito até 50% (cinqüenta 
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gão central de Administração geral. por cento) da receita estimat'la para atender 8 in­
suficiência de caixa; 

JI - Abril créditos suplementares que se fize­
ram necessàrios a té o limi te de 100°1

0 (cem por 
cento), da Receita Tributária 0rçada, mediante De­
creto e de acôrdo ~om o disposto na Lei 4.320 de 
17 de março d e 1964. 

Art. 4º - Est1 Lei entrará em vigor no dia 
1.0 de Janeiro de 1972, revogadas as disposições 
em contrário. 

Gabinete do Prefeitu Mu nicipal, em Calçoene, 
08 de novembro d ~ 1971. 

Art. 3º ~ As dotações atribuídas às unidades 
orçamentárias poderão ser movimentadas pelo ór-

Terrltórlo Federa l do Amapá 

J oão Aurino Dias 
P refeito Municipal 

Prefeitura · Municipal de Cal~oene 
Receita por Fontes e das Despesas por Programa 

Sumário Geral 
Exercício de 1972 

----------R~-E~C-E~I~T~A------------1 ---------D--E~S-P--E~S-A--S~-------

----~(_E~sp~e_c_ii_i_ca.ç~õ_e_s_d_a_s __ F_o_n_t_e.s)~-------~-----~(E_s~p_e_c_if_ic_a_ç~õ_e_s_d_o_s __ P_r_og~r_a_m_a_s ____ __ 

ORÇAMENTÁRIA 

Receitas Correntes 
Receita Tributária 
Receita Patrimonial 
Receita Industrial 
Transferências Cor-

ren tE-s 
Receitas Diversas 

Receita de Capital 
Alienação de Bem Mó­

veis e Imóveis 
Transferências 

Ca pital 
de 

4.100,0~ 

3.772,30 
10.500,00 

65.527,70 
6.100,00 

1.000,00 

89.000,00 

180.000,00 

90.000,00 

90.000,00 

ORÇAMENTÁRIA 

Govêrno e Admin istração Geral 
Ad ministração Financeira 
Recursos Nat. e Agropecuária 
Viação, Tramp. e Comunicações 
Indústria e Comércio 
Educação e Cultura 
Saúde 
Bem-Estar Social 
Serviços Urbanos 

15.600,00 
10.188,00 
31.01 2,00 
65.715,60 
10.000,00 
18.804,00 
18.500,40 

5.180,00 
5.000,00 

Prefeitura Municipal de Macapá' 
SERVIÇO MUNICIPAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

180.000,00 

Aprovo: 

Plano de Aplicação N.0 04/ 71-SMER 

João de Oliveira Côr tes 
Prefeito Municipal 

Plano de Aplicação da TAXA RODOVIÁRIA ÚNICA, no valor de Cr$ 42.000,00, 
quota des tinada à Prefeitura Municipal de Macapá. 

Obra : Imprimação Asfáltica e capa selante da rua Guanabara 
Extensão : 2.000 ml. 
Largura : 14 ml. 
Área : 28.000 m2 

Código !ERVI ÇO E MATER IA L 

1.0 SERVIÇO DE IMPRIMAÇÃO 
1.1 Aquisição de Gasolina 
1.2 Confec. e Aplicação 
1.3 Aquisição de RC-2 

2.0 CAPA SELANTE 
2.1 Solvente 
2.2 Confec. e Aplicação 
2.3 Aquisição de RC-2 

3.0 RESERVA TÉCNICA 
TOTAL 

---
Importa o presen te Plano de Aplicação 
ros (Cr$ 42.000,00). 

SMER de Maca pá, a@s 15 de dezembro de 1971. 

Un idad. Quantidad. P. Unit. TOTA L 

litro 3.800 0,53 2.014,00 
m2 28.000 0, 10 2.800,00 
ton. 17 638,00 10.846,00 

litro 2.800 0,53 1.484,00 
m2 28.000 0,10 2.800,00 
ton. 28 638,00 17.864,00 

4.192,00 
42.000,00 

na quantia de Quarenta e Dois Mil Cruzei-

Eng. Llndoval J'onsêoa Peres 
Diretor SMER/PMM 
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Prefeitura Municipal de Calçoene 

Decreto-Lei n.• 4171-PMC, de oB de outubro de 1971 

Abre Crédito Adicional Suplemen~ar na ordem 
de C1·S 2!!.4o4,2o. 

O Prefeito Municipal de Calçoene, no uso de suas 
atribuições legais e nos têrmos dos artieos 7Q e 432, da Lei 
n.0 432o, de 17.o3.64, e da auto rização contida no a rtigo 1° 
da Lei n.0 6, de o8.lo.71, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica aber to ao Or çamento vigente neste 
Mtllõllcipio, o Crédito Adicional Suplementar na ordem de 
CrS 25.404,20 (vinte e nove mil, quatroce11tos e quatro cru­
zei •·os • vinte eentavos), ampar ado pl'lo item II , do art. 
43, da Lei n.0 4.320, de 17.3.64, qufi será distribuído pelas 
seguintes categorias econômicas, elementos e sub-elementos 
aba ixo di scriminado~: 

- Gov êrno e Admini5tração Geral 

3.0.0.0 - Despesas Correntes 
1.0.0 - Despesas de Custeio 

1.~ - P essoal 
1 - Pessoal Civil 

01.00 - Vencimentos 
I - Vencimentos 
2 - Subsidios 

e Vantagens Fixas : 
234,00 

2.000,00 
02.00 - Diárias 

- Administração Financeira 
3.0.0.0 - Despesas Cor rentes 

1.0.0 - Despesas de Cus teio 
1.0 - Pessoa l 

1 - Pessoal Civil 
01.00 - Vencimentos e Van-

tagens Fixas: 

5oo,oo 

1 - Vencimentos !i28.oo 

ReC!Ul'!iOS Naturais e Agropecuária 
3.ti.O.I9 - Despuas Corr4'ntes 

J.!l .~ - Desgesas àe Custeio 
1.1 - Pessoal 

1 - P essoal Civil 
01.00 - Vencimento s Vatlt. Fixas: 

1 - Veneimentos 2e1 ,6o 
0:1.11 - Sal. Pes. Temporário 463,20 664,80 

3.1 %.0 - Material de Consumo 
2 - Art. de Higiene l oo,oo 

2.734,00 

528,00 

4 - Peças e Acessórios 5oo,oo 6oo,oo 1.264,8o 

Via~ão, Transporte e Comu nicaqão 
3.8.0.0 - Despesas Correntes 

1.1.0 - Despesas de Custeio 
3.1.2.0 - Material de Consumo 

I - Matar. de Expediente 3oo,oo 
4 - Peças e Acessórios 2.5oo,oo 2.8oo,oo 

3.1.3.0 - Ser viços de Terceiros 
7 - Cons. e Adaptação de 

Bens de Capital l.ooo,oo 
8 - Serv iços Diversos 3.365,oo 4.365,oo 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 
1.0.0 - Investimentos 

1.0 - Obras P úblicas 
1 - Início de Obra~ 

01.00 - Estrada Calçoene/ 
Igp. Braço 8.ooo,oo 

02.00 - Garage do SMERC 5.ooo,oo 13.ooo,oo 2o.165,oo 

- E~uc:ac;ão e Cul tu ra 
3.0.0.6 - Despesas CGrrentes 

1.0.0 - De spesas d e Custeio 
1.0 - P essoal 

I - Pesssal Civil 
01.06 - Vencimentos e V. Fixas: 

01 - Vencimentos 318,oo 

3.1.:.1.1 - Mat erial de Consumo 

318,00 

2 - Ar t. de Higiene e etc. 2oo,oo 
3.1.3.1 - Serviços de Terceiros 

8 - Serviços Diversos 686,oo 
3.2.3.0 - Transf. de Assis t. e P re \·. Social 

3 - Sal. Família 8o,oo 
4.0.0.0 - Despesas de Capital 

1.0.0 - Investimentos 
4.1.4.0 - Material Permanent e 

3 - Móveis, m áquinas e etc. 5oo,oo 

- Sa úde 
3.0.0.(J Despesas Correntes 
. 10.0 - Despesas de Gusteio 

1.284,00 

5oo,oo 

1.0 
1 

01.00 
01 

02.~0 
11 

3.1.2.0 
2 

3.1.3.0 
8 

Pessoal 
Pessoa l Civil 
Venc. e Van t'lg. Fixas: 

- Vencimentos 159,oo 
- Desp. Varlv. c/ Pes. Civil: 
- Sal. Pe ssoal T empor . 154.4o 
- Mate rial de Consum_o_ 
- Art. de h igiene e etc. 

Ser viços d e Terceiro 
Serviços Diver sos 

Soma Total 

313,40 

2oo,oo 

2.515.00 3.o28.4o 

Cr$ 2~.4o4,2~ 

Ar t zg - A abertu ra do pres<'n l ·· Crédito, tem por 
bas<' o excesso de arrecadação Yerificada nas rubricas do 
Fundo de Participação d os Muniripios, Fundo Rodoviário 
Nacional e outras. 

Art. 3Q - .!?.ste Decre to entrarll e , n vigor na data de 
sua aprovação. 

Gabinete do Prefeito Municipal. e m Calçoene, 17 de 
novembro de 1.971. 

João Auri no Dias 
Prefei to 

Prefeitura Municipal de Macapá 

Decreto n° 35t71·GAB-PM:\IJ. de 19 d e no\'embro de 1971 

Abre à PrPfeitura Municipal de Macapá, em 
favor do Serv iço Mun icipal de Estradas de Ro­
dagem, o Crédito Especial ele Cr$ 8oo.ooo,oo. 

O Prefeito MunicipHI de Macapfl usando das a tribui­
ções que lhe são conf('ndas em Lei, 

Decreta: 

Artigo 1.0 - Fica aberto à Prefeitura Municipal de 
Macapá, em favor do Serviço Mu nicipal de Estradas de Ro­
dagem , o Crédito Es pecial no \'~t io r de Cr$ 8eo.ooo,oo (oito­
centos mil cr uzeiros), para atender a despesa seguinte: 

06 - Serviço Mu nicipal de Estradas de Rodagem 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 
4.1.0.0 - Investimentos 
4.1.1.0 - Obra s Públicas 
01.00 - Asfaltamento do trecho da Estra-

da Macapá/ Fazendinha. Boo.ooo,oo 

Artigo 2.o - O crédito aberto no artigo anterior será 
coberto com recur sos provenientes do excesso d e a rrecada­
ção ver ificado no corrente exercício. 

Artigo 3.0 
- Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação, com prorregaqão ao exercicio de 1972, 
revogadas as dispos ições em contrário. 

Palácio 31 de Marçe, 19 de novembr o de 1971 

João de Oliveira Côrtes 
Capitão-de-Fragata (AM) R. Rem. 

Prefeito Municipal 

P ublicado ne ste Depar tamento de Administração, aos 
19 àlas do mês de novem bro de 1971. 

Rubens Antô nio Albuquerque 
Diretor do Departamento de Adminlstra~iio 

Prefeitura Municipal à e .'1!1 acapá 
DECRETO N2 36/71-GAB-PMM de 22 de novembro de 1971 

Abre à Prefeitura Municipal de Macapá, 
em favor do órgão subordinado da 
Adminlstra~ão o Crédito Supleme~tar Cile 
Cr$ 450.000,00 (quatrocent os e cinqüenta 
mil cruzeiros), para refôrço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

O P r efeito Munici~ de Macapá, no uso das atr ibui­
~ões que lhe são conferidas em Lei, 

DECRETA: 

Artigo 1 '1 - F ica aberto á Prefeitura Municipal d e 
Macapá, em favor d e seu órgão subordinado, o Crédito Su­
plementa r no valor de Cr$ 450.000.00 (quatrocentos e cin­
qüenta mil cruzeiros), para r efOr QO de dotações consignaclu 
na Lei Orçamentária do carrente exenício a saber: 
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02 - Departamento de Administração 
4.1.1.3 - Prossegui mento e Conc;lusão 

Prosseg. de Galerias de 
Aguas Pluviais 

4.1.3.0 - Equipamentos e Instalações 
4.1.3.4 - Automóveis, autocaminhos 

Total Cr$ 

de Obras 

325.009,00 

125.090,00 
450.00G,OO 
==--= 

Artigo 2.0 - Os recursos necessários à execução dês­
te decreto decorrerão do excesso de arrecadação do cor-
rente exerclcio · 

Artigo 3.0 - l~ste decreto entrará em vigor na data 
de sua publica~ão, n •vogadas as disposições em contrá rio. 

Palácio 31 de Março, 22 de novembro de 1971. 

João de Oliveira Côrte! 
Capitão-de-Fragata (AM) R. Rem. 

Prefeito Municipal 

Publicado neate Departamento de Admin istração, aos 
22 dias do mês de novembro de 1971. 

R ubFns Antônio Albuquerque 
Diretor do Departamento de Administração 

Prefeitura Municipal de Macapá 
Aprovo: 

João de Olivei ra Côrtes 
Prefeito Municipal 

ATA de reunião para recebimento de propos­
t as para serviços no Glnás l<t Augusto Antunes. 

Aos doze dias do mês de novembro do ano d e hum 
mil novecentos e setenta e um , às dez horas, no prédio da 
Prefeit ura Municipal de Macapá (sala de reuniões), situado 
à av. FAB - 840, reuniu-se a Comlssàe Permanente de 
Licitações para Compras, Obras, Serviços e Alienações, 
compGsta pelos senhores Rubens Ant Onio Albuquerque -
diretor do Departamento de Admlnistraçãe, dr . Lindoval 
Fonseca Peres - diretor do Serviço Municipal de Estradas 
de Rodagem, dr. Salomão J!'eres Elgrably - diretor do De­
partamento de Obras e Viação, sr. José Ney Picanço e 
Silva - chefe do Serviço de Mnterial e sr. Berto Pena 
Vale - chefe do Serviço de Obras e Urbanismo, presidente 
e membros respectivamente, para proceder o recebimento e 
julgamento das propostas apresentada s para execução àe 
serviços no prédio do Ginásio Augusto Antunes, em San­
tana. de propriedade desta P re feitura , confor me <Z:arta­
Convite nº 12/71-QOV, de 8 de novembro dt 1971, cujo 
resultado apresenta o seguinte quadro: 

NQ de F I R MA PREÇO PRAZO OBS. 
ordem Constr utora 

1 J. M. Costa -
Const. e Imob. 23.420,00 75 d ias 

2 Marco Zero Ltd~. 36.161,50 90 c 

3 Const. e Imob. 
Fonsêc'l Ltda. 42.264,25 60 « 

4 A. Rodrigues 
Eng. e Comércio 36.&00,00 !lO (( 

apresentou 
5 METRO Ltda. - - desculpas 

Conforme o demonstrativo acima, a proposta mais 
conveniente à PMM é a da firma construtora J .M. Costa. 
que aerá submetida a superior aprecl:~ção do ExmG. Sr. 
Prefeito Municipal. E para constar, eu, Feliciano Maciel Ta­
vares, Escrevente-Datilógrafo N-7, datilografei a presente 
ATA em cinco vias de Igual teor , que depois de lida e 
achada conforme vai da tada e assinada pelos presentes. 

~Jlacapá , 12 de novembro de 197 1. 
Rubens Antônio Albuquerque 

Presidente 
Dr. Llndeval Fonseca Peres 

Membro 
Dr. Salomão Peres Elgrably 

Membro 
José Ney Picanço e Silva 

Membro 
Berto Pena Vale 

Membro 
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Prefeitura Municipal de Ma capá 
Departam ·~nto de Obras e Viação 

Aprovo e Publique-se 

João de Oliveira Côrtes 
Prefeito Municipal de Macapá 

CONTRATO Nº 14/7~-DOV-PMM 

Têrmo de contrato de empreitada global 
celebrad·J entre a Prefeitura Muni cipal 
de Mac::pá e a firma J. M. Costa, Cons­
trutora e Imobiliária Ltda, na forma 
abaixo: 

I. Preâmbulo: 

1.1 Contratantes: - A Prefeitura Municipal 
de Macapá, neste têrmo denominada P .M.M., re­
presentada pelo Engenheiro Salomão Peres Elgra ­
bly, símbolo 5-C, Diretor do Departamento de 
Obras e Viação e a firma J . M. Costa , Construtora 
e Imooiliária Ltda, aq ui denominada Empreiteira, 
com escritório estabelecido à av. Profess~ra Cora 
de Carvalho, nesta cidade, representada por seu 
Diretor-Gerente, s r. José de Matos Costa, residente 
nesta cidade, qu C' assina como r epre sentante legal 
da firma. 

1.2 Local e Data: - Lavrado e assinado nes­
ta cidade de Macapá, capital do Território Federal 
do Amapá, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de 
novembro de 1971. 

II. Fundamento Legal do Cont nato: 

O prese nte têrmo de Conbrato foi devidamente 
autorizado pelo Exmo. S r. Prefeito Municipal, ten­
do em vista a aprovação da Ata e a adjudicação 
das Obras de Am pliação e Reparos Gerais do Pré­
dio onde funciona o Ginásio Municipal Augusto 
Antunes, à firma vencedora, da Carta-Convite nº 
12/ 71-DOV-PMM, datada de 9/11 / 1971. . 

IIT. Objeto, Localização e Forma de Execução 
dos Serviços: 

3.1 Objeto do Contrato: - A Empreiteira se 
obriga a execu tar em regime de empreitada glCJbal 
os serviços no próprio onde funciona o Ginásio 
Augusto Antunes, de conformidade com as especi­
ficações contidas na Carta-Convite nº 12/71-DOV­
PMM. 

3.2 Forma de Execução: - A Empreiteira se 
obriga a executar os serviços na for.ma dêste con­
trato, obedecendo integral e rigorosamente as des­
cnçoes , plantas, projetos e espec ificações forneci­
dos pelo Departamento de Obras , passando tais 
documentos a integrar êste instrumento, inclusive 
os que se referem as alterações admitidas ou in­
troduzidas pela P.M.M., com o acôrdo da Emprei­
t eira. 

3.3 Mão-de-Obra: - A Empreiteira deverá 
manter um engenheiro para representá-la em 1118 -

téria de ordem téc nica e suas r elações com a fi s­
calização na obra. Os mestres deverão ser pessoas 
de experiência e idoneidade t écnica e pessoal com­
provada e deverão estar habilitados a prestarem 
quaisquer esclarecimentos sôbre os serviços. 

IV. Preço, Pagamento e Dotação: 

4.1 Preço: -- A PMM pagara a Empreiteira 
pela execução dos serviços, objeto dêste contrato a 
importância de vinte e três mil, quatroeentos e vin­
te cruzeiros (Cr$ 23.420,00). 
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------------------------------------------------------------------------------
4.2 Forma de Pagam ento:- O pagamento da 

obra será feito pela T~"souraria da P MM; logo após 
rigorosa e aceitação pelo Departamento de Obras 
e Viação, dos serviços realizados pela Empreiteira, 
em parcelas iguais ou superior a 20° 0 do valor 
CQntratual. 

4.3 Dota ção: - As despesas decorrentes com 
o present e contrato, correrão às custa s das dota­
ções oriundas do Fundo de Participação dos Muni­
cípios (F. P .M.), exercício 1971. 

V . Andamentos dos Serviços: 

5.» Cronograma:- Os se rviços terão andamen­
to previsto no cronograma aprovado pelo Def>arta­
m~nlo de Obras e Viação, admetida a tolerância 
máxima de 10% . 

5.2 Prazo: - O prazo para execução total dos 
serviços é de 75 (setenta e cinco) dias consecutivos, 
a partill da expedição da 1.a ordem para início dos 
trabalhos. 

5.3 Multa: - A Empreiteira ficará sujeita a 
multa moratória de Cr$ 23,42 (vinte e três cruzei­
ros e quarenta e dois centavos), por dia que exce­
der ao prazo contratual. 

VI. Fiscalização e Aceitaçã o dos Serviços: 

6.1 Fiscalização: - A PMM. fiscalizará a Em­
preiteira atrav~s cio Departamento de Obras e Via­
ção que manterá ação fisca lizadora de modo siste­
mático e permanente de modo a fazer cumprir o 
contrato e seus anexos. 

6.2 Aceitação dos Se rviços: - O Departa­
mento de Obras e Viação aceitará os serviços que 
estiverem de acôrdo com as especificações. Os ser­
viços ou oper á rios que não correspondam às ne­
ceisidades da obra e às condições pactuadas caberá 
à Empreiteira refazê- los ou substituí-los dentro do 
rtrazo de 48 ho ras. A aceitação final da obra não 
acarretará de msdo algum a exoneração da Em­
preiteira e seus técnicos da responsabilidade c i vil 
e técnica por eventos de correntes ou relacionados 
e dad os co mo a ceitos. 

VII. Rescisão do Contrato: 

7.1 Rescisão: - O ContJato poderá ser res- 1 
oimli~o u nilateralmente pela P.M.M. ou bilateral­
m ente atendida sempre a conveniência administra­
tiva à critério da P.M.M. 

Caberá a rescisão do contrato independente d e 
interpelação j udicial ou extrajudicia l, quando a 
Emoreiteira: 

a) não cumprir quaisquer das suas obrigações 
contratuais; 

b) transferir no todo ou em pa rte os serviços 
sem prévia autorizat;:ão da P.M.~. 

7.2 Indeni;zação: Na hipótese do item I 
desta cláusula, a Empreiteira caberá receber uni­
camente os valores dos serviqos executados até a 
clata da rescisão. 

VIII. Fôro: 

P ara as questõeR decorrentes dêste têrmo, el e­
ge-se o Fôro de Ma capá, capital do Ter ritório Fe­
deral do Amapá. 

Eu, Berto Pena Vales, Chefe do Serviço de 
O bras e Urbanismo , l av r~i • presente têrmo em 
quatro ( 4) vias de igual teor e forma , que vai as si-

nado pelas partes convencionadas, pelas testemu­
nhas e por mim. 

Macapá , 22 de novembro de Ul71. 

Engº Salomão Pe res Elgrably 
Diretor do D.O.V. 

José de Matos Costa 
Empreiteiro 

ManGel de Souza Ma1 éco 
Testemunha 

Laérc io Aires dos Santos 
Testemunha 

Berto Pena Vale" 
Ch .,fe do S.O.U. 

Co marr, a de .!IIa.capá 
Juízo de Dir~ito 

Edital de Notificação dos 21 J urados Sor teados 

O Doutor José Clemenceau P edrosa Maia. Juiz de 
Direito da Coma r c a dr M ara pá, capital do Território Fede­
ral do Amapá , na furmn ela Lei etc. 

Faz Sa ber a todo~ quanto o presente edital v irem ou 
dêle conhecimento liv ert>m que, nos têrmos do art. 433 do 
Código de Proce~so Penal, da lista dos 150 jurados desta 
Comarca, os v inte e um (21 l abaixo relacionados, feram 
sorteados para servirc•m na próxima reunião do Tribunal 
de Júri, a ter inic io no dia 24 de janeiro v indou ro. às 8:00 
horas: 

I - José Ribamar Cava lcanti 
2- Laurindo dos Santos Banha 
3- Lea ndro P alva Filho 
4- Benedito Alves de Sá 
5-Pedro Ramos da Conr:eição 
6- Eualéla Silva América 
7- José de Matos Costa 

Médico 
Comercla11.t e 

Funoionârio PúbUco 
Ba!'leár lo 

Industrial 
Médiea 

8- Clodoaldo Carvalho do Nascimento 
9 - Manoel dias Filho 

Comerciante 
Func. P úblico 

Bancário 
Funcionário Público 
Funclonári J Púb1ico 
Funcionário P úblico 

10-Erminio Gurgel 
J 1-!l'ra ncisco Lavor Benigno 
12-Manoel da Silva Camarão 
13-Guilherme de Brito Lõbo 
14-Francisco de Matos Tostes 
U-Vitor Moreira dos San tos 
16- André Nonato dos Santos 
17-Antônio Munhoz 
18-Nilce da Graça Lobato 
19 - Antonio Tancredi 
20-Ll!llz de Lavor Benigno 
21 - Deusolina S ales F arias 

lndustriário 
Funcionário Púbili!IO 
F uncionário P úblico 

Fun~ionário Autárquico 
Advogado 

Funcioná ria P ública 
Médico 

Engenheiro Agrônomo 
Funcionária Pública 

Todos residentes neste Município, Comarca a Terr itó­
rio, Notifica pois, a todos os jurados supra r elacionados 
para comparecerem a sala destinadas às reuniões do Tr i­
bmwl do Júri desta comar ca, no edificio do Forum, no dia 
e hora marcada e nos dias seguintes enquanto durar as 
sessões, sob p1ma de m uita , se intimados não compareae­
rem. E para q1.1e ohegue ao conhecimento de todas mando 
expedir o presente edital, que ficará afixado nG lugar de 
oostume e publicado na forma da lei. Dado e passado nes­
ta oidadede de Macapá, aos vinte dias do más de dezembro 
do ano de hum mil novecentos e setenta e hum. Eu, Nino 
Jesus Aranha Nunes, Escrivão em exercício, subscrevi. 

Jo1é Clemenceau P edro1a Maia 
Juiz de Direito 

Divisão de Terras e Colonização 

EDITAL 

Pelo presente Edital, ficam ciente os sócios e 
diretores da Associação Comero)al, en tidade que 
ocupa irregularmente imóveis da União nesta ca­
pital, sit uado na quarlra 64, do Bairro Central, que 
o Excelentíssimo Senhor Governador do Território, 
no uso de suas atribuições legais, conforme dispo­
sitivos do Decreto-Lei n. 0 5.760 de 5/ ! / 46, deter­
minou a vacância da área de 03 metros de frente 
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pela Avenida F.A.B., no lado oeste do muro do 
IRDA com a profundidade na mesma largura até 
a frente para a Avenida Iracema Carvão Nunes e 
ao longo desta A v. até 5 metros de fundo de lojas 
também irregularmente construídas. 

É oportuno, mais uma vez através êste Edital, 
declarar aos responsávei s pelos destinos da Asso­
ciação, a necessidade de regularizar a posse das 
terras onde estão implantadas as construções com­
pletas, sem o que, após decorrido 60 dias da publi­
cação dêste, será aplicado o que consta do Art. 71 
da citada lei. 

Macapá, 24 de dezembro de 1971. 

Thomaz Gonçalves Brito 
Diretor 

TERRITO!UO FEDERAL DO AMAPÁ 

Têrmo de Recebimento 
Aos dezessete dias do mês de dezembro de 

mil novecentos e sdenta e hum, nesta cidade de 
l\1acapá, pela comissão infra-assinada , composta pe­
Jos senhores Ruy Guarany Neves, Telegrafista, nível 
16-C, exercendo as funções de Superintendente de 
Telecomunicações do Amapá; Guilherme Teixeira da 
Rocha, Telegrafista nível 14-B; e Osvaldo Pinheiro 
dos Santos, mestre, nível 13-A, constituída conforme 
portaria nQ 430/71-GAB de 09 de dezembro de 
1971; foi procedido o recebimento do sistema tele­
fônice~ automático de «P ABX», instalado no Serviço 
de Água e Esgôto, interligando suas dependên­
cia5>, num t Dtal de seis (6) ramais cujo trabalhos 
foram executados pela Companhia Amapaense de 
Telefones (CAT) conforme contrato nQ 
04/FPETM-71-SAAE firmado em 8/ 11/ 1971 e Pu­
blicado no Diário Oficial nQ 1431 e 1432 de 16/ 17 de 
novembro de 1971. 

Referido serviço, no valor de Cr$ 12.412,25 
(doze mil, quatrocentos e doze cruzeiros e vinte e 
cinco centavos), foi executado em regime de em­
preitada global e supervisionado pelo Serviço Au­
tônomo de Agua e Esgôto. 

E, como não hou vessem quaisquer contestaç0es 
sôbre o serviço contratado apresentando-se concluído 
e dentro dos ditames contratuais firmados, lavrou-se 
o presente têrmo em quatro vias de igual teor e 
forma, que vai assinado pela comissão. 

Macapá, 17 de dezembro de 1971. 

Ruy Guarany Neves - Presidente 
Guilherme Teixeira da Rocha - Membro 
Osvaldo Pinheiro dos Santos -- Membro 

Poder Judiciário 
Justiça dos Territórios 

Territóri~ Federal do Amapá 

Juiz de Direito da Comarca de Macapá 
Edita l de Citação, com o prazo de 15 dia s, na forma abaixo: 

O Doutor José E: lemenceau Pedrosa Maia, MM. 
Juiz de Direito da Comarca de Macapá, capital 
do Território Federa l do Amapá, na forma da 
lei, ete; ... 

FAZ SABER 
a todos os que o presente Edital com prazo de 15 dias 
virem, ou dêle tiverem conhecimento, que neste Juízo cor ­
re seus tramites um processo ~m que é acusado Terezinha 
de Jesus Belém. como Incursa no art º 129 do @:ódigo Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça dêste Juízo certi­
ficado não o haver enoontrada nesta Comarca, não sendo 
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possível citá-la pesso[!lmente, cita-a pelo presente a compa­
recer neste Juízo, no edifício do Forum desta Comarca, sito 
à Avenida Amazonas. n.0 26, esquina com a Rua <iel. Corio­
lano Jucá, nesta cidade, no dia 10/ 12/1971, às 9:00 horas , a 
fim de ser Interrogad a, promover sua defesa e ser notifi­
cada dos ulteriores tt rmos do processo, a que deverá com­
parecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos 
é passado o presente ffidlta l, cuja 2a. via ficará afixada no 
lugar de costume. Dario e pa ssado nesta cidade, aes quatro 
dias do mês de nove :nbro do ano de mil novecentos e se­
tenta e hum. Eu, Nino Jesu3 Aranha Nunes, escrlv~o em 
exercício, subscrevi. 

José Cl ~menceau Pedrosa Mala 
Juiz de Direito 

Edital de Citação, com o prazo de 15 dias , na !erma abaixo: 

O Doutor J osé Clemenceau Pedrosa Mala, MM. 
Juiz de Direito da Comarra de Macapá, capital 
do Território Federal do Amapá, na forma {oia 
lei, etc; ... 

FAZ SABER 
a todos os que o presente Edital com o prazo de UI dias 
vi rem, ou dêle tiverem conhecimento, que neste Juizo corre 
seus tramites um procesEO em que é acusado, Antõnio 
das Graças Pantoja de Oliveira, como incurso no art0 . 129, 
parte geral do Código Penal Brasileiro. 

E. como tf'nhn o Oficial de Justiça dêste Juízo certi­
ficado não o haver encontrado nesta Com arca. não sendo 
possível citá-lo pessoalmente, cita-o pelo presente a com­
parecer neste J :.~ ízo, no edifício do Forum desta Comarca, 
sito à Avenida Am:1zonas , n.0 26, esquina C(J m a Rua Cel. 
Coriolano Jucá, ne~ta cidade, no dia 13/12/7 1, às 8:30 horas , 
a fim de ser interrogado, promover sua defesa e ser noti­
ficado dos lllterlores tê rmos do processo, a que deverá com· 
parecer, sob pena d e revelia. Para conhecimento de todos 
é passado o presen ~e Edital, cuja 2a. via ficará fi xada no 
lugar de costume. l'ado e passado nesta cld<.de, a0s cinco 
dias do mês de novembro do a no de mil novecentos e !e­
tenta e hum. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes, Escrivão em 
Exerclclo, subscrevi. 

Jesé Clemenceau Ped re aa Maia 
Juiz de Direito 

Edita l de Citação, com o prazo de 15 dias, na forma abaixo: 

O Doutor José Clemenceau Pedrosa Ma ia, MM. 
Ju iz de Direito da Comarca de Macapá, capital 
do T erritório Federal do Amapá, na forma da 
lei, etc; ... 

FAZ SABER 
a todos os (ille o presente Edital com pr azo de Hl dias , 
virem, ou dêle tiverem conhetimento, que neste Juízo 
corre seus tramites urn processo em que é acusado, Mariano 
Si lva Solano, como incurso no art0 . 213. c, c e 224, letra (l 

do Código Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça dêste Juízo certi­
ficado não o haver encontrado nesta Comarca, não seFtdo 
possível citá-lo pessoalmente. cita-o pelo presente a compa­
rece r neste Juízo, no edifício do Forum desta Comarca, sito 
à Avenida Amazonas, n°. 21i, esquina com a Rua Cel. Corio-

' lano Jucá , nesta cidade, no d ia 10/ 12/7 ! , à s 9:30 horas, a 
fim de ser interrogar:lo , promover sua defesa e ser notifica­
do dos ulteriores t êrmos do processo, a que deverá com­
parecer sob pena de revelia. Para conhecimento de todos 
é passado o presente Edit'l.l , cuja 2a . via fi cará afixada no 
lugar de costume. Dado e passado nesta cidade, aos quatro 
dias do mês de novembro do ano de m il novecentos e se­
tenta e hum. Eu, Ni no J esus Aranha Nunes, Escrivão em 
exercício, subscrevi. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
J uiz de Direito 

Preço do exemplar: 

Cr$ 0,10 
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Independente Esporte Clube 
Agremiação Esportiva e Beneficente 
Fundado em I 9-01-62 - Filiado à F.A.D. 

ESTATUTO 
l Continuação do número anterior) 

Seção VI 

Do Conselho Deliberativo 

Arto 56° - Compete ao Cansei!: () Deliberativo: 

I ) -Eleger o Presidente e Vice-Presidente da Diretoria. 
li) - Dirigir o I.E.C de acõrdo com êste Estatuto e 

as Leis que regem o Desporto em geral em todo o Territó­
rio Nacional. 

llf) - Resolver, quando o assunto que fôr submetid@, 
pt<lo Presidente de Diretoria. sôbre transferência de títulos 
de sócios proprietários. 

IV) - Aplicar penalidades de acôrdo com a sua com­
petência. 

V) - regular o direito de freqüência desportivas e 
~ocia i s do clube. 

VIl - resolver sôbre r equerimentos de sócios. quan­
do, o motivo escapar das atribuições do Presidente do clube. 

VII) - Conceder títulos de sócio Benemérito, Bene­
mérito-Atleta e Honorário. 

VIII) - Fixar jóia~. anuidades , mensalidades e taxas, 
bem forma s de pagamento. 

IX) - reformar ou emendar o Estatuto. 
X) - organizar os orçamentos a nuais . por departa­

mentos com a estimativa da receita e a fixação das despesas. 
XI) - autorizar por proposta do Presidente do clube 

as verbas necessárias a pagamentos inadiáveis e não pre­
\'lstos nos orçamentos. 

XII) - e labora r Regimento e Regulamento Interno. 
XIII) - autorizar a assinatura d e contratos d e loca­

lfão de dependências arrendáveis e outras que envolve res­
poosa!:lilidade~ financeiras para o clube. 

XIV) - estabelecer normas de freqüência de pessoas 
de família dos sócios. 

XV) - fornecer ao Conselho Fiscal tôdas as infor­
mações e documentos por êle solicitado. 

XVI) - No impedimento do Presidente da Diretoria, 
assurr.irá o Vice dito, em conseqüência passará a presil!!lr 
as r euniões do Conselho Deliberativo o diretor mais antigo 
em idade. 

(Continua no próximo número) 

Estatuto da Cooperativa dos Avicultores 
du Território Federal do A ma pá 

COAYIAP 
(Continuação do númet·o anterior) 

t) zela r pelo cumpriment11 das leis do cooperativismo 
e outras aplicáveis , bem assim pelo atendimento da legisla­
ção trabalhista e fiscal. 

§ 2" - O Conselho de Administração solicitará, se m­
pre que julgar conviniente, o assesso ramento do Gerente 
para auxiliá-lo no esclarecimento dos assuntos a decidir, 
podendo deter minar que o mesmo apr esente previamente 
projetos sllbre questões específicas. 

§ 3.0 - As normas estabelecidas pelo Conselho de 
Administração serão baixadas em forma de instruções e 
constituirão o Regimento Interno da Cooperativa. 

Art. 34 Ao Presidente cabem, entre outras, as seguin­
tes atribui!iies: 

a) supervisionar as atividades da Cooperativa, através 
de contactos assíduos com o Gerente; 

b) verificar freqüentemente o saldo em caixa; 
c) assinar os cheques bancários. conjuntamente com 

o Gerente; 
d) assinar conjuntamente com o secretário, ou outr o 

Conselheiro designado pelo Conselho. contratos e demais 
documentos constitutivos de obriga~ão; 

e) convocar e presidir as reuniões do Conselho de 
Administração, bem <Zomo as Assembléias GerRis dos asso­
ciados; 

f) apresentar a A ssembléla Geral Ordinária o relató­
rio do ano-social balanços, contas e parecer do Conselhe 
Fiscal, bem como os planos de t rabalhos formulados pel~> 

DIÁRlO OFICIAL 8a. pág. 

1 Conselho de Adm inistração; 
g) representar a Cooperativa em Ju1zo e fora déle. 
Art. 35 Ao Vice-presidentt> cabe interessar-se perma­

mentemente P• lo trnbalho do PresidentE', substituindo-o nos 
seus impedimentos inferiores a 9o (nov!'nta) d ias. 

Art. 86 Ao Secretário cabem, entre outras as seguin­
tes atribuições: 

a) secretaria r e lavrar as atas da~ reuniões do Con­
selho de Administração e das Asseroblvias Geral~ . r espon­
sabilizando-se por ll vros, documento~ e arquivos referentes; 

b) assinar , conjuntamente com o P residente, contra­
tos e demais documentos con ~titutiv ,Js de obrigaçõe s. 

Art. 37 O Conselho de Admi.tislraçiio providenciará, 
dentro de trinta (3o) dias da posse do 1 seus membros, a 
constituição de um Comitê Educativo < omposto de três ou 
mais membros. 

§ 1.0 - O Comitê Educativo p"ldr-rá ser integrado por 
associados ou técnicos e pessoas famili 1rizada com o aR­
sunto, não associado, ma3 irtduirá semjJre um representan­
te, no mínimo, do Conselho de Administração, que atuará 
como elemento de ligação junto a êste e coordenará os 
trab.:~lhos daquele. 

§ 2Q - Os membros do Comitê Educativo poderão 
ser substituídos em qualquer época, mas serão obriga tà r ia­
mente confirmados ou substituídos sempre que fot·em subs­
tituídos mais da metadP dns seus membros do Conselho de 
Administração. 

Art. 38 Cabem ao C0mitê Educat i\'0 , entre outrRs, 
as seguintes atribui~õE>s: 

a) difundir entre os associados os princípios do coo­
perativ ismo, sua hi ~ tória P frlosofia; 

b) esclarecf!r os associados quanto aos seus direitos e 
dever€S o funcion1mento e w:Jministraçào ela Cooperati\'::J; 

(continua no próximo número) 

Estatuto do Unic1o Esporte Clube 
Fundado no dia 21 de julho de 1971 

(Continuação d o número anterior) 

2 - ) Manter equipamentos de esportes em suas di­
versas modalidades. como sejam, jogos de salão ping-pong, 
dominó, sueca, dama, etc., Biblioteca e demais melo ~ de 
diver sões salutares aos seus associados. 

3 -) P romover intercâmbio esportivo, festas, quermes­
ses, competições esportivas e manter em sua sede social , 
um serviço de bar, em benefício dos seus cofres sociais. 

CAPITULO li 

DOS POD:8RES 

Art. 6.0 - São podêres do União Esporte Clube : 

a) Assembléia Geral 
b) Diretoria 

CAPÍTULO Ili 

Dos Sócios e suas Admissões 

Ar t. 7° - O União Esporte Clube comper-se-á de 
número ilimitado de sócios, sem distinções de nacionalida­
de, côr , sexo, partido politlco, ou credos religiosos ou filo­
sóficos. 

a) - Fundadores 
b) - Beneméritos 
c) - Honorários 
dl - Contribuint es 
e ) - Atletas . 
Fundadores: São os sócios que se inscreveram e to­

maram parte na organização, com a provação na r eunião de 
, fundação do Clu be, realizada no dia 21/7/ 71, em Assembléia 

Geral e que estão isentos de pagamentos de jóias. 
Benem éritos: São os que fazem parte Oll não do qua­

dro social do União Esporte Clube, e tenham prestado serviço 
de alta relevância, reconhecidos pela Diretoria e aprovados 
em Assembléia Geral. 

HonorRrios:- São os qua fazendo par te do quadro so­
cial, tenham prestado benefícios ou donativos ao mesme 
em quantia superior a Cr$ ao J,oo (trezent os cruzeiros) re­
conhecidos e a provades pela Di ret&ria e Assttmbléia Geral. 

Contribuintes:- São todos aquêles que aceitos pela 
Diretoria, contribuem pontualmente com as suas mensalida­
des e colaboram d e maneira direta ou indiretamente em 
favor da agremiação. 

(Continua no próximo n úmero) 


	

